
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3041312 - PE
(2025/0343484-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MORENO 
ADVOGADO : EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA NEVES - PE030630
AGRAVADO : VALTER LUIZ DA SILVA 
ADVOGADA : JACILEIDE BERNARDO NUNES BEZERRA - PE012616

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULA N. 182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A  falta  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do
artigo 1.021, § 1º, do  CPC/2015. Incidência da Súmula n.  182/STJ: "É
inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada."
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULA N. 182/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  A  falta  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo interno, nos termos do
artigo 1.021, § 1º, do  CPC/2015. Incidência da Súmula n.  182/STJ: "É
inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada."
3. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se  de  agravo  interno  interposto  pelo  MUNICÍPIO  DE
MORENO contra  decisão  proferida  pela  Presidência  desta  Corte  que
não conheceu do recurso, em razão dos óbices das Súmulas n. 284/STF e
n. 7/STJ.
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A  parte  agravante  alega  que: (a)  o  recurso  especial  impugnou
especificamente o acórdão do TJPE, indicando violação ao artigo 373, I,
do CPC/2015 e transcrevendo a legislação e trecho decisório, de modo a
demonstrar  a  correlação  lógica  entre  as  razões  e  os  fundamentos  da
decisão  recorrida; (b)  a  controvérsia  é  jurídica,  fundada  em  fatos
incontroversos,  e  que  não  há  necessidade  de  revolvimento  fático-
probatório, apenas revaloração jurídica.

Sem impugnação (fl. 179).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015),
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

A  decisão  agravada  não  conheceu  do  recurso,  tendo  por  base  a
seguinte fundamentação (fls. 157-159, destaques acrescidos):

Quanto à controvérsia, o acórdão recorrido assim decidiu: 
No  caso  em  tela o  demandante  apresentou  as  provas
necessárias para demonstrar o fato constitutivo do seu direito,
nos termos do art. 373, I, do CPC.
Entretanto,  o  Município  de  Moreno  por  sua  vez  não  se
desincumbiu  do  ônus  de  demonstrar  a  existência  de  fato
impeditivo,  modificativo,  ou  extintivo  direito  do  autor,
consoante  disposto  no  artigo  373,  Il,  do  CPC,  não
apresentando  conjunto  probatório  apto  a  refutar  os
documentos trazidos aos autos pelo demandante.
Outrossim,  a  título  de  esclarecimento,  em  sede  de  recurso o
Município trouxe argumento que não foi discutido no decorrer
da instrução processual, configurando assim inovação recursal.
Assim  como,  juntou  documento  antigo  que  já  era  de  seu
conhecimento  (ficha  financeira),  o  que  não  é  admitido  em
decorrência da preclusão temporal (fls. 109-110).

Aplicável, portanto, a Súmula n. 284/STF, tendo em vista que as razões
delineadas  no  Recurso  Especial  estão  dissociadas  dos  fundamentos
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utilizados no aresto impugnado, pois a parte recorrente não impugnou,
de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por
conseguinte,  do  referido  enunciado:  “É  inadmissível  o  recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir
a exata compreensão da controvérsia”. 
Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha
de que, “Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n.  284/STF, uma vez
que  as  razões  recursais  delineadas  no  especial  estão  dissociadas  dos
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o
que  atrai  a  aplicação,  por  conseguinte,  do  referido  enunciado:  “É
inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua
fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da  controvérsia”
(AgInt no AREsp n.  2.604.183/PR, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, DJEN de 2/12/2024). 
Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  AREsp  n.
2.734.491/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  DJEN de
25/3/2025;  AgInt  no  AREsp n.  2.267.385/ES, relator  Ministro  Sérgio
Kukina,  Primeira  Turma,  DJEN  de  21/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.
2.638.758/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, DJEN de
20/3/2025; AgInt no AREsp n. 2.722.719/PE, relator Ministro Francisco
Falcão,  Segunda  Turma,  DJEN  de  5/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.
2.787.231/PR, relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti
(Desembargador  Convocado  TJRS),  Terceira  Turma,  DJEN  de
28/2/2025; AgRg no AREsp n.  2.722.720/RJ, relator Ministro Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  DJEN  de  26/2/2025;  AgInt  no  AREsp  n.
2.751.983/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de
21/2/2025;  AgInt  no REsp n.  2.162.145/RR, relatora  Ministra  Regina
Helena Costa, Primeira Turma, DJEN de 20/2/2025; AgInt nos EDcl no
AREsp n.  2.256.940/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
DJEN de 9/12/2024; AgRg no AREsp n.  2.689.934/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 9/12/2024; AgInt nos EDcl
no  AREsp  n.  2.421.997/SP, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, DJe de 19/11/2024; EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp
n.  2.563.576/SP, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma,
DJe de  7/11/2024; AgInt no AREsp n.  2.612.555/DF, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de  5/11/2024; AgInt nos
EDcl  no  AREsp  n.  2.489.961/PR, relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Turma, DJe de  28/10/2024; AgInt no AREsp n.  2.555.469/SP,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 20/8/2024;
AgInt no AREsp n.  2.377.269/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, DJe de 7/3/2024.
Ademais, considerando o  trecho supracitado do acórdão,  incide  o
óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de
prova  não  enseja  recurso  especial”), uma  vez  que  o  reexame  da
premissa fixada pela Corte de origem quanto à distribuição do ônus
probatório  das  partes  exigiria  a  incursão  no  acervo  fático-
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probatório  dos  autos,  o  que  não  é  possível  em  sede  de  recurso
especial.
Nesse sentido, o STJ já decidiu que “a alteração das conclusões adotadas
pela  instância  ordinária,  no  que  diz  respeito  ao  ônus  da  prova,
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório,
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na
Súmula 7/STJ". (AgInt no AREsp 1.190.608/PI, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/4/2018.)
Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  AREsp
1.606.233/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe
de  13/8/2020; AgInt  no AREsp  1.060.371/RS, relator  Ministro Marco
Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  DJe  de  17/8/2020;  e  REsp
1.812.278/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe
de 29/10/2019.
Ante o exposto, com base no art.  21 -E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do
Recurso Especial. 

Entretanto,  a  parte  agravante  não  impugnou,
especificamente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  visto  que  se
limitou a arguir, genericamente, o seguinte (fls. 168-173):

Inicialmente,  cumpre esclarecer que,  em que pese os fundamentos do
decisum ora agravado, na presente hipótese, observa-se que não há falar
em incidência  do  enunciado nº  284  da  Súmula  do  STF,  visto  que,  a
matéria  discutida  no  Recurso  Especial  não  foi  diversa  da  contida  na
decisão recorrida. Pelo contrário, o Recurso impugnou especificamente a
decisão proferida pela TJPE. 
Como foi  esclarecido  no  Recurso  Especial  interposto  pela  Edilidade,
versa  acerca  da  violação  à  Lei  Federal,  qual  seja,  o  CPC/2015, na
medida que, segundo o artigo 373, inciso I, daquele Diploma Legal, o
ônus  da  prova  quanto  a  fatos  constitutivos  do  direito  invocado  recai
sobre o Autor, e não sobre o Réu, o que não foi observado no caso dos
autos, nos termos expressos no Acórdão proferido pelo TJPE. 
A  decisão  recorrida,  por  sua  vez,  foi  devidamente  impugnada  pelo
Recorrente, ora Agravante, uma vez que este rebateu especificamente os
fundamentos da decisão impugnada, quando da interposição do recurso
especial, demonstrando a violação a legislação federal em debate, pelo
fato  do  TJPE  não  ter  considerado  que  o  ônus  de  provar  o  direito
requerido, recaia sobre o Autor, e não sobre o Réu. 
Ademais,  apenas  para  que  não  restem  dúvidas  de  que  o  Agravante
impugnou especificamente a decisão recorrida, cumpre ressaltar que  a
Edilidade  transcreveu  no  Recurso  Especial  a  legislação  federal  que
estava sendo violada e o trecho da decisão que violou os dispositivos
legais, o que mais uma vez demonstra a relação lógica entre o recurso e
a decisão impugnada.
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Assim,  não há falar em incidência do enunciado nº 284 da Súmula do
STF,  devendo  por  esse  motivo  ser  afastada  a  incidência  da  referida
súmula,  para  que  possa  ser  analisada  a  violação  a  legislação  federal
contida no recurso especial interposto pelo Município. 
[...]
Ainda,  observa-se  que, para  a  análise  do  direito  do  Município  de
MORENO, posto no Recurso Especial, não é necessário o revolvimento
fático-probatório. Em outras palavras, levando-se em consideração fatos
incontroversos postos nos autos, busca-se a devida aplicação do direito
ao caso, observando-se corretamente a lei federal aplicável à matéria, e
não a discussão quanto aos fatos narrados e provas acostadas aos autos. 
Nesta esteira, não há que se falar em incidência da Súmula nº 7 do STJ,
tendo  em  vista  que  o  Recurso  Especial  interposto  versa  unicamente
sobre a violação à Lei Federal de nº 13.105/15 acerca da matéria posta à
apreciação do Poder Judiciário. Logo, não é necessário o revolvimento
fático-probatório, uma vez que a matéria fática discutida é incontroversa.
Para a análise do Recurso Especial interposto,  NÃO se faz necessário
analisar se a Parte Autora/Agravada provou ou não a constituição do seu
direito,  pois a própria Decisão recorrida é clara quanto à ausência de
prova por parte daquela; logo, é FATO INCONTROVERSO. 
O que pretende discutir é que, nos termos do Código de Processo Civil
vigente,  o ônus da prova,  quanto a fatos constitutivos do seu direito,
recai sobre a parte Autora/Agravada, que alega ter direito a cobrança das
verbas  pleiteada  através  de  Ação  originariamente  ajuizada,  e  não  da
parte  RÉ,  ora  Agravante,  como  equivocadamente  ficou  entendido  na
decisão acima transcrita. 
O simples fato de estar consignado na decisão que é ônus do Município
de MORENO apresentar fatos que desconstituam as alegações autorais,
demonstra,  de  forma  incontroversa,  que  a  Agravada  não  cumpriu  a
obrigação de demonstrá-las. 
Neste sentido,  a respeito dos fatos incontroversos e a não aplicação da
Súmula 07 do STJ, apenas como exemplo, veja-se o entendimento da
jurisprudência pátria:
[...]
Portanto,  por  serem  incontroversos  os  fatos  invocados  no  Recurso
Especial, o qual não foi conhecido pela Douta Ministra Relatora, não há
que se falar em incidência da Súmula 7 do STJ, devendo ser conhecido e
provido o referido Recurso por este STJ.
Evidenciou-se a ofensa ao dispositivo contido em Lei Federal, qual seja,
o CPC, na medida que, segundo o artigo 373, inciso I, daquele Diploma
Legal, o ônus da prova quanto a fatos constitutivos do direito invocado
recai sobre o Autor, e não sobre o Réu, o que não foi observado no caso
dos autos, nos termos expressos no Acórdão proferido pelo TJPE. 
Não se faz necessário o revolvimento dos fatos, muito menos das provas
acostadas no processo, para se verificar a referida violação, uma vez que
a não comprovação dos fatos constitutivos do seu direito, por parte da
Agravada, é fato incontroverso, constante na própria decisão recorrida.
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Logo, resta claro que o Recurso Especial interposto deve ser conhecido,
a fim de que o STJ reconheça a clara afronta à lei federal no caso dos
autos,  especificamente o artigo 373, inciso I  do CPC. Não há que se
falar, neste caso, de incidência da Súmula nº 07 do STJ, posto que, para
a  análise  da  violação  à  legislação  Federal  não  é  necessário  o
revolvimento fático-probatório. 
Neste caso, deve-se ressaltar que o afastamento da incidência da Súmula
07  do  STJ,  em  relação  ao  descumprimento  da  legislação  federal,
possibilita a análise do Recurso Especial. Por este motivo, o Agravante
pleiteia  pelo  conhecimento  e  provimento  deste  Agravo,  a  fim  de
possibilitar o conhecimento e a análise do mérito do Recurso Especial
por parte do Tribunal Superior.

Com  efeito,  à  parte  agravante  impõe-se  o  ônus  de  observar  o
contexto em que os fundamentos da decisão agravada foram lançados e
impugná-los, de forma individualizada e específica, o que não ocorreu
no caso dos autos, como se vê do confronto dos excertos supra.

A singela alegação de inaplicabilidade da súmula, a bem de ver, não
é suficiente à impugnação do óbice.

Por  exemplo,  para  que  fosse  considerado infirmado a  contento  o
óbice da Súmula n.  284/STF, no caso concreto, necessário que a parte
desenvolvesse uma argumentação que demonstrasse o exigido combate à
fundamentação do julgado, transcrevendo os trechos do seu recurso em
que  conste  a  impugnação  a  todos  eles,  em  especial  os  fundamentos
expressamente destacados pela decisão agravada, comprovando, assim,
tê-lo feito devidamente. 

Ainda a título ilustrativo, em relação ao óbice da Súmula n.
7/STJ, necessário  que  a  parte  desenvolvesse  uma  argumentação  que
demonstrasse  a  desnecessidade  de  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório dos autos, seja porque a questão é meramente de interpretação
jurídica e aí deveria comprovar tal circunstância, não apenas alega-la,
seja  porque  os  fatos  e  provas  necessários  à  adequada  solução  da
controvérsia já tenham sido devidamente delineados no julgado recorrido
e aí deve transcrever os trechos do julgado em que constem tais fatos e
provas e conectá-los à violação legal apontada, comprovando,  assim,
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que não era preciso para a solução do caso rever, nesta Corte Superior,
aquele conjunto.

Assim,  aplica-se  ao  caso  o  disposto  no  artigo  1.021,  §  1º,  do
CPC/2015, ante o descumprimento do  ônus da dialeticidade, de forma
que incide à hipótese a Súmula n. 182/STJ: "É inviável o agravo do art.
545 do  CPC que  deixa  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada."

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  AUSÊNCIA. GRATUIDADE
JUDICIÁRIA.  INDEFERIMENTO.  RECOLHIMENTO  DO
PREPARO. PEDIDO. INCOMPATIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do
STJ, o agravante deve infirmar,  nas razões do agravo interno,  os
fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido
o seu recurso.
2. Hipótese em que os recorrentes não se desincumbiram do ônus
de impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora
agravada.
3.  O  regular  recolhimento  do  preparo  do  recurso  especial  é
ato incompatível com o pedido de gratuidade de justiça. Precedentes.
4.  Agravo interno não conhecido.  (AgInt  no  AREsp n.  2.318.133/RJ,
relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  julgado  em
13/11/2023, DJe de 17/11/2023, grifei.) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. AGRAVO
INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  182/STJ. APLICAÇÃO.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1.  A  decisão  ora  recorrida  deu  provimento  ao  recurso  especial  da
parte contrária aplicando entendimento consolidado nesta Corte Superior
acerca da possibilidade de alegação, a qualquer momento, de matéria de
ordem pública, neste caso, a impenhorabilidade de bem de família.
2. Neste recurso, a parte agravante não rebate as razões expostas
na  decisão  que  visa  a  impugnar,  limitando-se  a  afirmar  a
impossibilidade  de  conhecimento  do  recurso  especial,  não  se
referindo ao tema de mérito.
3. Aplicável ao caso em questão a Súmula 182 do STJ, segundo a
qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
4.  Agravo interno não conhecido.  (AgInt  no AREsp n.  1.560.781/SE,
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relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em
26/6/2023, DJe de 29/6/2023, grifei.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.041.312 / PE

Número Registro: 2025/0343484-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00003915320138170970 3915320138170970 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MORENO 
ADVOGADO : DELMIRO EVANGELISTA BEZERRA FILHO - PE009902
AGRAVADO : VALTER LUIZ DA SILVA 
ADVOGADA : JACILEIDE BERNARDO NUNES BEZERRA - PE012616

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E
BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÃO NATALINA/13º SALÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MORENO 
ADVOGADO : EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA NEVES - PE030630
AGRAVADO : VALTER LUIZ DA SILVA 
ADVOGADA : JACILEIDE BERNARDO NUNES BEZERRA - PE012616

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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